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Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria Estadual de Fazenda  

Subsecretaria de Política Fiscal  
 

 

 

NOTA TÉCNICA 04/2013                                                                DATA: 05/03/2013 

 

 

 

ASSUNTO: Gestão Fiscal do Estado do Rio de Janeiro – Orçamento 2013 

 

 

Reestimativa das Receitas Ordinárias do Tesouro e Receitas das Participações 

Especiais do Petróleo 

 

 

 

I – Cenário Econômico 

 

De acordo com os dados divulgados pelo IBGE, o PIB registrou crescimento de 0,9% 

para o ano de 2012 na série livre de influências sazonais. Desempenho bem abaixo 

daquele obtido em 2011 quando o PIB avançou 2,7%. 

 

Segundo análise do PIB realizada pelo IPEA em sua carta de conjuntura, pela ótica da 

oferta, o setor de serviços manteve o ritmo de crescimento dessazonalizado acumulado 

no ano (1,5%), já a indústria desacelerou 2,7% em 2012. É o primeiro resultado 

negativo desde 2009 quando a indústria ainda experimentava as sequelas da crise 

mundial e teve um declínio de 7,4%. 

  

A maior contração foi observada nos bens de capital (máquinas e equipamentos) com 

uma queda de 11,8%. Os bens de consumo duráveis reduziram 3,4% e os não duráveis 

0,3%. Os bens intermediários, por sua vez, caíram 1,7%. Pelo lado da demanda, 

enquanto o consumo continua crescendo (variação de 2,9% no ano), a formação bruta 

de capital fixo (FBCF) acumula queda de 3,9% e as exportações líquidas seguem 

baixas. 

 

Segundo a pesquisa Produção Industrial da FIRJAN, a indústria fluminense fechou 

2012 com 7,2% de retração, refletindo não só os efeitos de um câmbio apreciado como 

também o acúmulo indesejado do nível de estoques. 
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 Os setores que mais influenciaram o desempenho anual foram: Outros 

equipamentos de transporte (-26,44%) que se refere a produtos para embarcações; 

Material eletrônico e comunicação (-19,97%) que sofrem diretamente com o câmbio 

apreciado; Alimentos e bebidas (-18,34%) que padeceram de uma demanda reduzida; 

Papel e celulose (-16,47%) devido a alterações nas características de seus produtos; e 

Minerais não metálicos (-16,32%) graças ao encerramento das atividades de duas 

empresas de médio porte.  

 

No âmbito das finanças públicas, sabe-se que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

do Estado, em elaboração pelo executivo e a ser aprovada em junho de 2013, que fixará 

a meta de superávit primário do setor público consolidado (exclusive Petrobras e 

Eletrobrás) para 2013 e o Nominal previsto para o mesmo ano. 

 

De acordo com o Banco Central do Brasil (BCB) o superávit primário acumulado da 

União, relativo aos meses de janeiro a dezembro de 2012, foi de R$ 90,32 bilhões. Para 

atingir esse resultado o governo praticou uma contabilização não ortodoxa. Resgatou R$ 

12,4 bilhões do Fundo Soberano, que consiste em uma poupança composta do 

excedente do superávit primário de 2008. Ademais, o governo conseguiu R$ 7,6 bilhões 

de dividendos de empresas estatais, dos quais R$ 4,7 bilhões vieram da Caixa 

Econômica Federal e R$ 2,317 bilhões do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). 

 

O desempenho moderado das contas públicas brasileiras advém principalmente do fato 

de que a arrecadação cresceu timidamente e mais devagar que os gastos públicos 

primários. O mesmo vem ocorrendo com as contas fluminenses. O estado do Rio de 

Janeiro obteve déficit de 552 milhões segundo o relatório de gestão fiscal da LRF. 

 

No que diz respeito à inflação, o IPCA fechou 2012 com 5,84% de inflação anual e em 

janeiro variou 0,86%, percentual bem acelerado se comparado com janeiro de 2012 

(0,56%). Com isso, o resultado nos últimos 12 meses seguiu avançando e atingiu 

6,16%.  

 

Diante da escalada da inflação, a política econômica nacional tem sido frouxa com 

medidas de expansão do crédito, manutenção da redução dos juros básicos e redução 

das taxas cobradas das instituições financeiras que utilizarem o redesconto de 6% para 
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2%. Esses efeitos recaem sobre os preços dos bens duráveis. A taxa básica de juros da 

economia manteve-se em 7,25%. 

 

II – Revisão das Principais Receitas Tesouro 

 

Abaixo se encontra a Tabela 1 apresenta as principais receitas do Tesouro que foram 

reestimadas. 

  

R$ Mi lhões

 1 ª 

Revisão 

(D) 

 2ª Revisão 

(E) 
 (E - D)  ∆ %  (E/D) 

IRRF 00 2.128          2.128            

IPVA 00 1.899          1.978            79 4,2%

ITD 00 576             576                

FECP 22 2.638          2.729            91 3,4%

ICMS 00 28.554       28.964          410 1,4%

Receita Financeira 194             194                0,0%

FPE 06 1.024          1.024            

IPI 07 797             835                38 4,8%

Lei Kandir 07 86                86                  

Demais Transf. União 01 87                87                  

Multas e Juros* 362             362                

Dívida Ativa** 515             565                50 9,7%

Demais Receitas 01 17                17                  

Dep. Judiciais tributários 90 -              -                

Ressarcimento de pessoal cedido 25                25                  

Receita Intra de Outras Restituições -              -                

Outras Restituições (conta A & B) 77                77                  

Outros 345             346                1 0,3%

00 -              0                    0,0%

ceg & onibus (outras) 01 341             342                1 0,3%

07 0                  0                    3,9%

26 -              0                    0,0%

90 0                  0                    

95 4                  4                    

Subtotal 1 39.324       39.993          669            1,7%

Alienação de Bens 01 593             593                

Operações de Crédito 9.206          9.214            8 0,1%

11 8.495                   8.503                      8 0,1%

21 711                       711                           0,0%

Subtotal 2 9.800          9.807            8                 0,1%

Royalties 7.664          7.664            0,0%

04* 2.147          2.147            0,0%

10* 5.517          5.517            

CIDE 26 -              0                    0,0%

Salário Educação 05 409             409                

Subtotal 3 8.073          8.073            0                 0,0%

TOTAL GERAL (1+2+3) 57.197       57.874          677            1,2%
 * Inclui FR 00 - 01 - 22 - 96 

 ** Inclui FR 00 - 01 - 22 

 Receita  FR 

REVISÃO DE RECEITA 2ª REVISÃO X 1ª REVISÃO

Tabela 1 - Reestimativa das Principais Receitas Tesouro 2013 - Rubrica Orçamentária 
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R$ Mi lhões

 (E - D)  ∆ %  (E / D) 

IRRF 00 2.128                  2.128                

IPVA 00 1.899                  1.978                79 4,2%

ITD 00 576                     576                    

ICMS 00 28.554               28.964              410 1,4%

Multas e Juros 00 344                     344                    

Dívida Ativa 00 490                     537                    48 9,7%

Receita Financeira 00 0                          0                        46,8%

Outras Restituições 00 30                        30                      

Outros 00 -                      0                        

TOTAL 00 34.021               34.557              537 1,6%

Receita Financeira 01 194                     194                    

Demais Transf. União 01 87                        87                      

Multas e Juros 01 9                          9                        

Outras Restituições 01 19                        19                      

Dívida Ativa 01 17                        18                      2 9,7%

Demais Receitas 01 17                        17                      

Alienação de Bens* 01 593                     593                    

Rec. Intra de Pessoal Cedido 01 -                      -                    

Rec. Intra de Outras Restituições 01 -                      -                    

Outros 01 341                     342                    1 0,3%

TOTAL 01 1.277                  1.280                3 0,2%

Royalties 04 2.147                  2.147                

Receita Financeira 04 -                      0                        

Royalties 10 5.517                  5.517                

TOTAL 7.664                  7.664                0,0%

Salário Educação 05 409                     409                    

Outros 05 -                      0                        

TOTAL 409                     409                    0,0%

FPE 06 1.024                  1.024                

Receita Financeira 07 -                      0                        

IPI 07 797                     835                    38 4,8%

Lei Kandir 07 86                        86                      

Outros 07 0                          0                        

TOTAL 882                     920                    38 4,3%

Ressarcimento de pessoal cedido 20 25                        25                      

Outros 20 12                        12                      

TOTAL 20 37                        37                      

FECP 22 2.638                  2.729                91 3,4%

Multas e Juros 22 9                          9                        

Dívida Ativa 22 9                          10                      1 9,7%

TOTAL 22 2.656                  2.748                92 3,5%

Outros 26 -                      0                        

CIDE 26 -                      0                        

TOTAL 26 -                      0                        

Dep. Judiciais tributários 90 -                      -                    

Outros 90 0                          0                        

TOTAL 90 0                          0                        

Outros 95 2                          2                        

Outros* 95 2                          2                        

Outros 11 0                          8                        8 23284,8%

Oustras Restituições 11 16                        16                      

Operações de Crédito* 11 8.495                  8.495                

Operações de Crédito* 21 711                     711                    0,0%

TOTAL GERAL 57.197               57.874              677 1,2%

* Receitas de Capital

2ª REVISÃO X 1ª REVISÃO

 Receita  FR 
 1ª REVISÃO 

(D) 

 2ª REVISÃO 

(E) 

Figura 2 - Reestimativa de Receita Tesouro 2013 - Por Fonte de Recursos 
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1. ICMS – Reestimado em 410 milhões a mais (para R$ 28,964 bilhões), devido às 

atuais previsões de um maior crescimento da economia brasileira em 2013 que o 

esperado anteriormente e o crescimento de cerca de 20% no bimestre 

janeiro/fevereiro de 2013. O ICMS sob as importações e substituição tributária 

cresceu acima do esperado. O primeiro devido a intensas importações de 

petróleo pela Petrobrás, no intuito de prover o mercado interno do déficit gerado 

pela produção mais baixa. A substituição tributária cresceu graças a inclusão de 

novos  produtos nesse regime. 

 

2. FECP - Reestimado em 71 milhões a mais (para R$ 2,729 bilhões), devido ao 

recebimento acima do esperado no primeiro bimestre de 2013, este leve aumento 

deve-se principalmente ao calor intenso registrado nos meses de janeiro e 

fevereiro que contribuíram para a alta da energia elétrica.  Somado a isso 

reajustamos para adequar-se às atuais projeções de maior crescimento da 

economia em 2013. 

 

3.  IPVA - Reestimado em 79 milhões a mais (para R$ 1,978 bilhão), devido à 

receita acima do esperado no primeiro bimestre de 2013. Este acréscimo deve-se 

a dois fatores: Redução do desconto do IPVA e aumento no número de veículos 

licenciados por ano a partir de 2010, devido ao crescimento das vendas de 

automóveis com a desoneração do IPI. Houve então um acúmulo na frota 

licenciada, ocasionando este incremento no IPVA. 

 

4. DÍVIDA ATIVA - Reestimada em 50 milhões a mais (para R$ 565 milhões), 

devido à continuidade do elevado patamar de receita mensal, com tendência de 

manutenção até novembro de 2013, quando se encerra o parcelamento referente 

ao programa de refinanciamento de dívidas iniciado em maio de 2012 (Lei 6.136 

e Lei 61.127, ambas de 28/12/2011). 

 

5. IPI Exp – Esta transferência foi reavaliada em mais R$ 38 milhões (+4,8%) em 

relação à 1ª revisão de receita. Dado o bom desempenho em janeiro de 2013, 

superou R$ 49,81 milhões o mesmo mês do ano anterior. Janeiro de 2012 foi um 

mês de receita atipicamente baixa, pois, segundo dados da STN, decorreu do 

grande volume de restituições ocorrido naquele período. 
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Considerou-se ainda, nessa reestimativa, o reestabelecimento das alíquotas do 

IPI Automóveis, IPI Linha Branca e IPI Móveis que passarão ser majoradas 

progressivamente a partir de janeiro de 2013 até serem restauradas totalmente a 

partir do mês de julho do mesmo ano.  

Espera-se, assim, um alcance de receita no valor de R$ 835,0 milhões para 2013, 

com um crescimento de 9,9% (+74 milhões) em relação a 2012. 

 

6. CIDE - Reavaliada em mais R$ 0,09 milhões pela arrecadação, em janeiro de 

2013, de valores residuais decorrente de fatos geradores anteriores à redução de 

alíquota a zero, determinada pelo decreto 7.764/2012. 
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III - Alocação das Dotações no Orçamento Anual por Fonte de Recursos vis-à-vis a 

Perspectiva de Arrecadação. 

 

 A tabela a seguir apresenta a segunda revisão de receita detalhada por fonte de 

recursos, comparando a nova estimativa, realizada neste mês de março, com a dotação 

disponível. 

Tabela 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A proposta da SEFAZ aponta uma receita estimada do Tesouro maior em R$ 

2,86 bilhões se comparada ao orçamento disponível. Considerando as fontes de recursos 

do Tesouro que se compensam, a previsão de receita supera em R$ 462,13 milhões o 

valor orçado, que resultará em uma necessidade de alocação de recursos de igual valor. 

Grande parte deste montante será alocada nas vinculações constitucionais e legais que 

variam de acordo com o comportamento da receita.  
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IV – Alterações nas Despesas Vinculadas à Arrecadação 

 

De acordo com a previsão de receita apontada nesta nota, verifica-se então, a 

necessidade de suplementação orçamentária nas despesas vinculadas 

constitucionalmente, de acordo com os quadros abaixo. 

 

IV.1 Transferências aos Municípios  

 

 

 

 

 

IV.2 Saúde  
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IV.3 Educação e FUNDEB  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IV.4 FAPERJ, FECAM, FEHIS, FAF e PASEP  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

V- Resumo de Origens e Aplicações de Recursos 
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A Tabela abaixo apresenta a saldo/déficit por fonte de recursos apontado na Tabela 2, e 

as respectivas alocações necessárias por conta das vinculações constitucionais e legais.  

 

 

 

 

 

 

 

Considerando a expectativa de receita nesta segunda revisão sugere-se que seja 

procedido um ajuste nas fontes de recursos conforme os saldos apontados na tabela 

acima, adequando-se o orçamento à receita estimada.  
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V – Conclusões 

 

A presente nota avaliou a receita sob a luz das perspectivas da economia e da fiscalização 

tributária. Procurou-se, a título de colaboração com a SEPLAG, apresentar sugestões de 

suplementação de dotações relativas às despesas obrigatórias e índices constitucionais.  

 

Considerando o saldo total apontado de R$456,11 milhões e após a alocação nas obrigações 

constitucionais e legais de R$383,09 milhões, resta ainda um saldo de R$73,02 milhões, cuja 

alocação fica a critério da SEPLAG. 

 

O acompanhamento da realização da receita no decorrer do exercício apontará outras 

medidas a serem adotadas ao longo do ano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

George Santoro 

Subsecretário de Política Fiscal 


